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En septiembre del 2014 los Departa-
mentos de Historia Contemporánea 
de la Universidad Autónoma de Ma-
drid (UAM) y Complutense (UCM) or-
ganizaron el XII Congreso de la Aso-
ciación de Historia Contemporánea. 
Se celebraron 38 talleres con más 
de 500 ponencias y una cifra supe-
rior a los 700 asistentes. Los objetivos 
del congreso fueron los de rendir un 
sincero y necesario homenaje a dos 
compañeros que se jubilaban este 
curso, Manuel Pérez Ledesma (UAM) 
y Juan Pablo Fusi (UCM), así como 
llevar a cabo un cierto “estado de la 
cuestión” sobre lo que están traba-
jando nuestros jóvenes investigado-
res, sus temas de interés, los caminos 
por los que transcurrirá la producción 
histórica en nuestro país y en algunos 
otros de los países de procedencia de 
los asistentes. Buscábamos además 
que la reunión de Madrid sirviera de 
lugar de encuentro de asociaciones, 
redes, grupos de investigación en His-
toria Contemporánea. Los trabajos 
publicados en estas actas incluyen 
muy diversos objetos de estudio: His-
toria de la Guerra y de los Conflictos, 
Historia Política, Historia de la Educa-
ción, Historia de las Relaciones Inter-
nacionales, Historia Global, Historia 
Económica, Historia Empresarial, 
Historia de las Relaciones de Género, 
Historia Comparada, Historia Local, 
Historia de la Iglesia, Historia Post-
colonial… y todo ello referido a muy 
diversos ámbitos: España, Europa, 
América, Asia.
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SÉCULO XIX: ESPAÇOS DE CUERA E DE LAZER 
 

Alexandra Esteves 
Universidade Católica Portuguesa e CITCEM-UM 

 

Introdução 

 

O relacionamento do homem com a água foi evoluindo ao longo dos tempos. 

Dessa relação resultaramdiversas consequências sociais, culturais e, sobretudo, 

económicas, se tivermos em atenção o desenvolvimento da atividade turística, 

especialmente desde o século XIX. Em Portugal, junto às estâncias termais e balneares, 

aparecem, a partir de oitocentos, estruturas potenciadoras de atividades de recreio e 

lazer, impulsionadas não apenas por particulares, mas também pelo poder local. 

Na Antiguidade Clássica, encontramos uma relaçãode grande proximidade entre 

o homem e a água, em contraste com o que observa na época medieval. 

Hipócratesreconhecia-lhe qualidades terapêuticas e os romanos, através da construção 

de termas, estimularam a sua dimensão social. Os banhos eram, então, momentos de 

lazer e de sociabilização. Com a queda do Império Romano e o triunfo do Cristianismo, 

esta prática entrou em decadência, para a qual contribuiu a desconfiança crescente 

relativamente às estâncias termais e a responsabilidade que lhes foi imputada na 

promoção de comportamentos reprováveis. Com o passar do tempo, os banhos públicos 

passaram a estar associados ao crime e à imoralidade. Apesar da preservação de 

algumas termas com finalidades terapêuticas, o banho privado deixa de ser considerado 

necessário. A limpeza passa a estar relacionada com a roupa e não propriamente com o 

corpo, cujos maus odores eram mitigados com a aplicação de pós e perfumes 1.  

No período medieval, verificou-se o divórcio entre a água, enquanto agente 

terapêutico e socializador, e o homem, que será ultrapassado, ainda que timidamente, no 

Renascimento. Em Portugal, essa reaproximação está patente no hospital termal das 

Caldas da Rainha e, de forma mais evidente, já no século XVIII, na redescoberta das 

qualidades medicinais da água. O banho passa a ser um hábito privado e regressa ao 

recato das casas aristocráticas e burguesas. Assiste-se igualmente ao revigoramento do 

termalismo, nomeadamente em França e na Inglaterra, e, posteriormente, dos banhos de 

mar. Este facto deve ser enquadrado num movimento mais amplo, marcado pelo 
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higienismo e pelo naturalismo, em que a água adquire diferentes valências: tanto serve 

para lavar ruas e vielas, praças e casas ou corpos humanos, como desempenha uma 

função simultaneamente preventiva, curativa e purificadora2. Constituía, portanto, de 

acordo cartilha higienista e burguesa, um elemento indispensável no processo de asseio 

do povo, ao qual eram atribuídos comportamentospropiciadores de miséria e doença e 

que precisava de ser submetido à doutrinação do banho e da limpeza. Posto isto, a água 

transforma-se num instrumento de civilização e assume um papel determinante não 

apenas no campo da higiene pública, mas também no domínio da própria moral. 

 Se a redescoberta da água se inicia com as elites aristocráticas e burguesas, 

rapidamente se generaliza, na centúria oitocentista, à restante população. Junto a praias 

e termas, nascem hotéis e casinos, espaços de diversão e lazer. Neste contexto, o 

caminho de ferro ganhauma importância crucial no desenvolvimento de estâncias 

balneares e termais3. Na época de veraneio, entre maio e outubro, incentivavam-se as 

viagens à praia ou aos banhos de águas minerais. Por exemplo, em 1884, na estação da 

cidade de Braga, “por motivo da quadra balnear”, vendiam-se bilhetes de ida e volta, de 

todas as classes, para a Póvoa do Varzim, a praia mais procurada pelos bracarenses, 

válidos por sessenta dias4. 

De lugares destinados a tratamentos medicinais, as praias e termas acabam por 

se afirmar como espaços de socialização, de lazer e divertimento, que atraíam famílias 

inteiras em cumprimento de autênticos rituais, feitos de partidas e chegadas, que os 

periódicos locais se compraziam em noticiar nas suas páginas. Contudo, já na segunda 

metade do século XX, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, e com os 

desenvolvimentos da farmacologia, assiste-se ao declínio do termalismo 5 . 

Simultaneamente, as praias impõem-se claramente pela sua vertente lúdica. São estas 

transformações que nos propomos analisar, considerando o período compreendido entre 

os finais do século XIX e os inícios do século XX, com o objetivo de descobrir a 

coexistência das vertentes terapêutica e lúdica nas estâncias balneares e termais e em 

que momentos se cruzam ou sobrepõem na região do Minho, situada no norte de 

Portugal, que abarca os distritos de Viana do Castelo e Braga. 

 

Os banhos de mar: as praias  

 

A importância dos banhos, que na Europa remonta ao período clássico, é 

recuperada na Inglaterra em finais do século XVIII. A relevância que alcançaram neste 
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país não pode ser desligada do desenvolvimento industrial na centúria setecentista e dos 

múltiplos efeitos dele decorrentes6. A presença de aristocratas ingleses no sul da Europa 

e a publicitação dos benefícios da hidroterapia contribuíram para que, ainda no Antigo 

Regime, aumentasse naquele país a atração pelo mar.  

É na centúria de setecentos que emerge o movimento higienista, que faz a 

apologia da higiene pública e privada como forma de evitar o surgimento e a 

propagação de doenças e que aposta na sensibilização das populações, em particular das 

mais carenciadas, para os cuidados a ter com a limpeza do corpo7. Ainda no século 

XVIII, também os alemães começam a manifestar apreço pelos banhos de mar e pelas 

suas qualidades terapêuticas e os franceses seguirão o mesmo caminho nos começos do 

século seguinte8. Nesta altura, considerava-se que o ar marítimo, a água do mar, a areia 

e o banho, propiciavam o fortalecimento da saúde e a cura dos males do corpo e da 

alma. O ar do mar era recomendado para as pessoas debilitadas, sem apetite, e 

sobretudo para as crianças, e a água era aconselhada não apenas para o banho, de 

preferência frio, mas também para beber. 

A exaltação das qualidades medicinais dos banhos de mar, do ar marítimo e do 

contacto com a areia, foi, num primeiro tempo, a explicação para que as elites inglesas 

e, posteriormente, alemãs e francesas se deslocassem para as zonas litorais. Este 

movimento foi facilitado pelo desenvolvimento dos transportes, nomeadamente do 

comboio, que se traduziu no encurtamento de distâncias e na facilitação da circulação 

de pessoas e mercadorias. À medida que este fenómeno se foi generalizando pela 

Europa fora, promovendo o aparecimento de estâncias balneares, a função higienista e 

terapêutica da praia e dos banhos de mar vai dando lugar à vertente lúdica e social.  

Em Portugal, as propriedades terapêuticas dos banhos de mar já eram 

reconhecidas no século XVIII. Segundo Silva Júnior, na sua obra Estudo sobre os 

efeitos physiologicos e therapeuticos dos banhos do mar frios, o primeiro médico 

português a celebrizar as virtualidades das águas marítimas foi Zacuto Lusitano, que 

viveu entre 1575 e 16429. De acordo com o mesmo autor, a prática de banhos de mar já 

estava enraizada nas famíliasna segunda metade do século XIX, independentemente da 

sua condição social, que se deslocavam para as localidades costeiras para usufruírem 

dos seus benefícios 10 . Em 1880, o Comércio do Lima, jornal de Ponte de Lima, 

informavaque o Visconde de Aurora, importante aristocrata da região, tinha ido a 

banhos em Gontinhães, Vila Praia de Âncora, no mês de agosto, para cuidar da saúde11.  
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 O banho de mar começava, então, a ser encarado como um elemento importante 

no processo de prevenção e cura de enfermidades, num país com graves problemas de 

saúde pública. Aos olhos da burguesia oitocentista, os pobres apareciam ligados à 

marginalidade, à criminalidade e à emergência e disseminação de epidemias, como a 

cólera ou a febre-amarela, devido à falta de higiene e aos comportamentos 

desregrados12. Numa época cujo quadro mental era marcado pelo evolucionismo, pelo 

positivismo e por uma visão totalizante da História, havia, portanto, que intervir e 

acionar os mecanismos que permitissem transformar a escala de valores e o modus 

vivendi dos indigentes. Assim, no século XIX, o banho e os hábitos de higiene pessoal 

confundiam-se com atos civilizacionais, vulgarizados entre as classes burguesas, mas 

que apenas muito timidamente chegavam aos estratos sociais mais baixos, nos quais o 

asseio do corpo se limitava, quando muito, às partes mais expostas, ou seja, às mãos e 

ao rosto13. 

Como referimos, a generalização docostume da ida à praia generaliza-se, em 

Portugal, na segunda metade da centúria oitocentista. Este atraso, relativamente aos 

demais países europeus, deveu-se, em larga medida, à instabilidade que marcou a 

primeira metade do século XIX e para a qual concorreram as Invasões Francesas, a 

guerra civil, a revolta da Maria da Fonte e a Patuleia. Só a partir de meados deste 

século, foi possível encetar um processo de industrialização e de modernização, que se 

traduziu, nomeadamente, na melhoria das vias de comunicação e dos transportes. 

No norte de Portugal, as qualidades medicinais do mar e da praia, cujos ares 

eram tidos como mais favoráveis para o tratamento de certas enfermidades, como a 

tuberculose, atraíam cada vez mais nobres e burgueses. Inicialmente, devido às 

temperaturas mais baixas, os banhistas eram aconselhados a frequentarem as praias 

acima do Tejo, como a de Espinho. Só mais tarde, já no século XX, é que os 

veraneantes buscam lugares mais quentes.  

Ainda na centúria oitocentista, surge a hierarquização das praias. Assim, no 

norte do país, as mais prestigiadas eram as de Espinho, Granja, Leça, Pedrouços, Póvoa 

do Varzim e, numa posição mais distante, Vila do Conde14. A graduação das praias era 

construída com base no estatuto social dos seus frequentadores e, deste modo, a 

presença da aristocracia era fundamental. No entanto, a mesma praia podia ser 

procurada por veraneantes pertencentes a diferentes estratos sociais, embora não se 

misturassem, até porque, habitualmente, escolhiam temporadas distintas para irem a 

banhos. Enquanto a época balnear de nobres e burgueses incidia nos meses de junho e 
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julho, prolongando-se até setembro, a das gentes do campo do campo restringia-se 

praticamente ao mês de outubro, após o fim das colheitas. Além do mais, enquanto as 

classes mais abastadas dispunham de três ou quatro meses para usufruírem da praia, já 

os menos abonados não iam, em média, além de apenas três dias. É que as despesas com 

o alojamento, deslocações e outros encargos não estavam ao alcance de todas as bolsas. 

Por outro lado, como nem todos tinham a possibilidade de comprar ou construir casas 

de veraneio, nos inícios do século XX já se alugavam quartos em Viana do Castelo para 

quem quisesse desfrutar dos ares marítimos. Para o efeito, colocavam-se anúncios nos 

diversos periódicos que se publicavam nos concelhos pertencentes àquela circunscrição 

administrativa15. Em 1882, o Comércio do Minho, jornal de Braga, anunciava a venda 

de uma casa de praia, fazendo a seguinte descrição: 

 

“N’esta formosa praia vende-se um magnifico prédio de sobrado em excelentes 

acomodações, prestando-se a ser ocupado por duas famílias; é de excelente 

construção, revestido de azulejos, tem cocheira e possue um grande terreno ou quintal 

cotado pelo caminho de ferro, dando as traseiras para o mar. N’este prédio esteve o 

conhecido Hotel Luzo-brasileiro (…)”16. 

 

Em finais do século XIX, as gentes de Braga procuravam as praias da Apúlia e, 

sobretudo, da Póvoa do Varzim para veranear, desde logo por serem as mais próximas. 

Os nomes das personalidades bracarenses que demandavam a costa poveira eram 

publicitados nos jornais da terra. A enorme afluência a esta praia refletiu-se no 

crescimento da localidade e na dinamização da sua economia. Algo de semelhante 

aconteceu em Vila do Conde, que também atraía muitos veraneantes minhotos. A 

construção de equipamentos de lazer tornava-se cada vez mais imperiosa, porque, à 

medida que se aproxima o fim da centúria oitocentista, as zonas balneares tendem a 

destacar-se pela vertente lúdica e pela capacidade de oferecerem diversão aos seus 

frequentadores. Mesmo assim, apesar da afamada beleza natural, Vila do Conde não 

conseguia igualara animação da vizinha Póvoa do Varzim, que, 1886, em pleno mês de 

setembro, acolhia cerca de 26 mil banhistas17. 

As diferenças entre os veraneantes observavam-se também na indumentária, que 

foi adquirindo um significado cada vez maior sob o ponto de vista social. A moda de 

praia era já uma realidade nos inícios do século XX, mesmo numa praia menos 

conceituada como a de Vila Praia de Âncora, frequentada essencialmente pelos 
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habitantes dos concelhos interiores do distrito de Viana do Castelo. Nem as agruras da 

Primeira Guerra Mundial pareciam demover homens e mulheres do ritual cada vez mais 

característico do verão, aproveitado para exibir o vestuário em voga. A este propósito, 

em 15 de setembro de 1918, nas páginas do jornal valenciano A plebe, escrevia-se o 

seguinte sobre os utentes da praia de Vila Praia de Âncora, no concelho de Caminha: 

 

“Neste momento apesar da guerra, todas as praias e estâncias termais estão cheias. 

Entremeadas com os uniformes de todos os países, veem-se ali as elegantes sempre 

chics, embora vestindo com grande simplicidade que caracteriza a moda neste ano. 

Os vestidos direitos muito simples, apenas guarnecidos a maior parte das vezes 

com grandes colarinhos que caem quasi até à cintura”18. 

 

As mulheres apresentavam-se com vestidos de cauda e os homens trajavam 

camisola e calças. À medida que a ida à praia se vai generalizando e adquirindo maior 

relevância social, surge uma moda específica ao alcance de apenas alguns. Os 

trabalhadores rurais continuavama envergar a roupa de trabalho para se tomarem os 

banhos de mar. A este propósito, Augusto Vieira, na sua obra O Minho Pittoresco, 

descreve a indumentária usada pelas mulheres do campo para se banharem: 

 
“Traz um lenço na cabeça, por baixo do chapéu, atado ao queixo, amplas chinelas 

de couro crú, longo capote de cabeções. Mulheres de pés nus, com saias de baeta 

pelos ombros”19. 

 

A praia tendia a impor-se como um microespaço reprodutor dos quotidianos dos 

veraneantes. Daí que as desigualdades também estivessem presentes, não só as sociais, 

mas também as de género, que ditavam condutas e hábitos distintos para homens e 

mulheres.  

Os banhos de mar eram especialmente aconselhados para as crianças, já que 

favoreciam o seu crescimento, o que levou ao aparecimento de colónias balneares 

destinadas às mais pobres, com o propósito de se evitar o aparecimento de enfermidades 

como a tuberculose, e para as mulheres, pois a água do mar apresentava uma série de 

benefícios, nomeadamente no tratamento de doenças femininas20. Sob o ponto de vista 

medicamentoso, a frequência da praia era recomendada para os mais debilitados 

fisicamente e ainda para os “doentes de espírito”, como eram então designados os 
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padecentes de moléstias do foro mental. A histeria, conhecida como “nevroses”, doença 

associada a um estado patológico do útero “ou dos seus anexos”, que se verificaria nas 

mulheres com um comportamento tido como mais ousado ou descondizente com os 

cânones de então, era tratada com hidroterapia21. Contudo, aos idosos, às crianças que 

se encontravam na primeira infância e às mulheres grávidas, aconselhava-se moderação 

nas idas à praia e nos banhos de mar 22 . Deste modo, a praia foi assumindo uma 

finalidade mais curativa para as crianças e mulheres e mais social para o homem.  

A estadia nos lugares de veraneio propiciava o desenvolvimento de diversas 

atividades, destinadas sobretudo aos homens: passeios, jogos, idas ao café, visitas a 

amigos, entre outras. A praia transforma-se num lugar de entretenimento e numa 

oportunidade para reunião da família 23 . À medida que a vertente terapêutica vai 

decaindo e se valoriza a dimensão social e lúdica, surgem estruturas de convívio e lazer, 

ainda que mais dirigidas aos elementos do sexo masculino, como salões de jogo, clubes, 

cafés e casinos. Estes, em particular, foram dos espaços mais impulsionados pela febre 

balnear, despertando o interesse dos municípios tendo em vista a obtenção de benefícios 

económicos24. 

Para veranear, as gentes do distrito de Viana do Castelo preferiam Vila Praia de 

Âncora, que, pouco a pouco, se foi destacando como o destino balnear por excelência 

daquela circunscrição administrativa, embora não figurasse entre as praias em voga nos 

inícios do século XX. Ramalho Ortigão, na obra As praias de Portugal. Guia do 

Banhista e do viajante, faz-lhe referência, mas era ainda classificada como “obscura”25. 

Também a praia de Moledo, no concelho de Caminha, já era descrita, em finais do 

século XIX, por José Augusto Vieira como uma praia de futuro: 

 
“Alguns anos corridos, Moledo sera uma praia encantadora como hoje o é já pela 

 convivência familiar e despretensiosa dos seus frequentadores”26. 

 

À semelhança de outras estâncias balneares, findado o mês de setembro e após um 

verão movimentado, Vila Praia de Âncora ficava reduzida aos seus moradores e aos 

banhistas que, condicionados pelos afazeres do campo, só em outubro podiam ir a 

banhos27. Nos finais do século XIX, a praia de Gontinhães, conhecida como a praia de 

Âncora, já estava envolvida por construções modernas para a época e exibia uma 

agitação pouco comum, causada pela presença e pelas movimentações dos 
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veraneantes28. Deixa, então, de ser apenas uma pequena comunidade de pescadores, 

como era descrita por Raul Brandão: 

 
“Perto de Âncora fica a povoação de Gontinhães, de pescadores e pedreiros, os 

pescadores ao pé do mar, os outros lá em cima no Calvário, unidos pelo caminho 

da Lagarteira, torto e lajeado. É uma aldeia pobre e humilde, pobre e doirada”29.  

 

Através da análise do fluxo de partidas e chegadas dos habitantes de Ponte de 

Lima(cf. Mapa 1), concelhodo distrito de Viana do Castelo, durante a época de praia e 

no período compreendido entre 1870 e 1875, conclui-se que os veraneantes, 

independentemente da sua condição social, procuravam as estâncias balneares de Vila 

Praia de Âncora, de Viana do Castelo e, em menor número, da Póvoa do Varzim e da 

Granja (Vila Nova de Gaia), sobretudo durante os meses de setembro e outubro. Era, 

aliás, frequente as famílias que regressavam cruzarem-se com as que partiam para 

banhos. Na edição de 16 de outubro de 1870, o periódico local Echo do Lima noticiava 

que “principiam a regressar a esta vila algumas famílias que estavam a banhos em 

diferentes praias”30 e, na edição seguinte, informava que “para Âncora a uso de banhos 

salgados partiu o nosso amigo snr. João Pereira de Araújo Coelho, abade de São João da 

Ribeira”31. Importa assinalar que, até às primeiras décadas do século XIX, as famílias 

faziam questão de anunciar as suas partidas para banhos e o regresso às terras de 

origem, o que mostra que nas praias, talvez mais que a saúde, procurava-se mais uma 

oportunidade para exibição do prestígio e para afirmação social. 

Muitos veraneantes de Ponte de Lima, particularmente os que gozavam de alguma 

liberdade de escolha dos momentos de lazer ou não estavam sujeitos a constrangimentos 

de natureza financeira, como era o caso de administrador do concelho e do procurador 

régio, de padres, médicos, negociantes, advogados, demandavam as estâncias balneares 

já no final do verão. Duas ordens de razões contribuíram, certamente, para que tal 

acontecesse. Assim, alguns, antes de se deslocarem para a praia, frequentavam as 

estâncias termais, cuja época se iniciava em maio, onde permaneciam durante largos 

períodos 32 . Uma outra justificação remete para a eventualidade de a ocupação de 

outrosestar ligada ao amanho da terra, como seria o caso dos grandes proprietários 

agrícolas, e, consequentemente, aguardarem pelo término do ciclo dos afazeres do 

campo para descansarem junto ao mar; ou, mesmo são sendo a agricultura a sua 

principal fonte de rendimento, terem propriedades e precisarem de organizar os 

286 Actas del XII Congreso 
de la Asociación de Historia Contemporánea



PRAIAS, TERMAS E CALDAS DO NORTE DE PORTUGAL NO SÉCULO XIX 

trabalhos que, sazonalmente, a terra exigia. Aludimos à importância da terra, enquanto 

possível condicionador das movimentações dos veraneantes, pois, no século XIX, era 

esta a principal fonte de rendimento do concelho de Ponte de Lima e de todo o distrito 

de Viana do Castelo. De facto, as populações alto minhotas viviam essencialmente do 

cultivo da terra, com exceção dos habitantes das vilas que se dedicavam aos ofícios 

mecânicos e à atividade comercial. Em 1860, Eusébio Cândido Furtado Coelho referia 

que o distrito de Viana do Castelo era essencialmente agrícola, sem indústrias de 

relevo,o que considerava positivo, dado que, a seu ver, as estruturas fabris eram 

responsáveis pelo “pauperismo e depravação dos costumes”33. 

 Quem não tinham posses nem disponibilidade para se afastar das suas 

localidades de residência, ou simplesmente não queria aproveitar os ares marítimos, 

podia usufruir dos banhos fluviais. No caso de Ponte de Lima, logo que o verão se 

instalava e o calor se fazia sentir, procedia-se à colocação de barracas para que 

asfamílias pudessem usufruir, com algum recato, de um ambiente mais fresco nas 

margens do rio Lima 34. Quem não dispunha de barracas procurava os locais mais 

isolados para se banhar35. 

Em meados do século XIX, o interesse pelos banhos fluviais no distrito de Viana 

do Castelo pode ser aferido através dos pedidos de licenças para a instalação de barracas 

de madeira nas margens dos rios Lima, Minho ou Cávado36. Tendo em consideração o 

número de solicitações, conclui-se que estes banhos não atingiram nem a procura nem o 

reconhecimento conseguidos pelos banhos de mar, para o que contribuiu, certamente, o 

seu reduzido impacto social e a ausência de estudos que evidenciassem as suas virtudes 

terapêuticas, entre outras razões. No entanto, o rio Lima, sobretudo junto à vila de Ponte 

de Lima, era bastante procurado para banhos por famílias inteiras, movidas pela crença 

nas propriedades medicinais das suas águas 37 . As Memórias Paroquiais de 1758, 

referentes à freguesia de Darque, junto a Viana do Castelo, referem que, por conselho 

médico, eram muitas as pessoas que deslocavam às margens do rio Lima, entre os 

meses de agosto e setembro, para se curarem dos seus achaques38. Ainda no século 

XVIII, em Chaviães, no concelho de Melgaço, exaltavam-se as qualidades das águas do 

rio Minho para a cura de feridas39. 
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Termas e caldas 

 

No século XIX, por toda a Europa, as estâncias termais, tal como as praias, 

atingem uma pujança sem precedentes, para a qual também contribuiu o movimento 

higienista. Prática ancestral, no caso português anterior à fundação da nacionalidade, o 

termalismo passou por diversas fases ao longo da História. Exaltadas por Hipócrates, 

aproveitadas pelos romanos para as suas termas, as águas minerais foram ignoradas 

pelos primeiros cristãos, mais preocupados com a pureza da alma do que com os males 

do corpo, até porque a doença, tida como resultante de comportamentos desregrados, 

exigia alguma resignação40. Em Portugal, D. Mafalda criou uma albergaria para os 

pobres se banharem e D. Leonor fundou, em 1484, o mais antigo hospital termal do 

mundo. Contudo, não estamos seguros se nos idos tempos medievos já eram conhecidos 

os efeitos terapêuticos e profiláticos das águas minerais. Até porque os primeiros 

escritos sobre esta matéria surgem no século XV, em Itália, numa altura em que o 

conceito de higiene, que persistenas centúrias seguintes, em particular no século XVIII, 

não obrigava a qualquer tipo de ablução41. É nesta centúria que se verifica a descoberta 

da química de Lavoisier e, consequentemente, das propriedades das águas minerais42. 

No dizer do médico José Duarte, nesta altura a “Hydrologia Thermal sahiu do 

empirismo guiado pela Chimica Analytica”43. 

Desde o século XVII que a corte francesa se deslocava para Vichy para fazer 

curas de águas, a realeza inglesa partia para Bath e a portuguesa viajava para as Caldas 

de Lafões e para as Caldas da Rainha com idênticos objetivos44. Todavia, é no século 

seguinte que se multiplicam as obras panegíricas sobre as qualidades terapêuticas das 

águas termais, recomendadas para a cura de diversas enfermidades, especialmente das 

crónicas, do foro respiratório, de pele, gastrointestinais e até mentais45. Ainda no século 

XVII, particularmente no norte de Portugal, eram já bem conhecidas as qualidades de 

“agoas quentes” ou “mornas” no tratamento de determinadas patologias, nomeadamente 

gastrointestinais, de fígado ou a lepra. No entanto, o seu aproveitamento tinha um 

caráter mais ou menos casuístico. Será apenas no século XIX que se assistirá à 

exploração mais organizada46. 

À medida que as termase caldas se impõem como espaços terapêuticos, assiste-se 

ao aparecimento da figura do turista e à afirmação do turismo como um setor de grande 

importância económica. Nesse contexto, as estâncias termais empreendem um conjunto 

de melhoramentos com o intuito de se transformarem em destinos turísticos. Assim, em 
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Portugal, os velhos barracões e as estruturas antiquadas vão dar lugar a equipamentos 

modernos e atrativos, ao mesmo tempo que se edificam hotéis e casinos, abrem 

restaurantes e salões de baile. Foi esta associação entre a saúde e o lazer que fez com 

que, a partir da segunda metade de oitocentos, algumas famílias minhotas, sobretudo as 

mais abastadas, passassem a instalar-se, durante temporadas mais ou menos longas, em 

estâncias termais. Será assim, todos os anos, até bem entrado o século XX, altura em 

que as idas para as termas são substituídas por estadias nas estâncias de veraneio. 

Na segunda metade do século XIX, em Portugal, era reconhecida a importância 

das águas minerais para o tratamento e cura de certas enfermidades, acompanhando os 

progressos que se observavam nos outros países, nomeadamente na Inglaterra, França e 

Alemanha. Todavia, até então, os principais avanços resultavam da iniciativa de 

particulares, movidos por espírito filantrópico ou caridoso, e das autoridades locais, 

mormente das câmaras municipais, o que era de todo insuficiente, pelo que se impunha 

o envolvimento das autoridades médicas e sanitárias na expansão do aproveitamento das 

águas minerais. Nesse sentido, através de uma portaria circularde março de 1860, 

pretendia-se fazer o levantamento das condições fisiotopográficas das nascentes 

existentes, identificar as características físicas e químicas das águas e, como não podia 

deixar de ser, as suas virtudes terapêuticas47. 

Por outro lado, podemos considerar que a afirmação do movimento termal vem de 

encontro à evolução que se verifica na medicina e aos progressos associados à teoria 

celular e à teoria evolucionista. A medicina galénica é deposta pelos progressos da 

física, da química e da bacteriologia, que se transformam em domínios fundamentais do 

conhecimento médico. Os consultórios médicos são agora equipados com raios X, 

microscópios, reagentes químicos, fruto de uma nova era, marcada pela afirmação da 

medicina laboratorial; o recurso a análises químicas permite descobrir e atestar as 

qualidades das águas minerais. Assim, reconhecia-se que as águas alcalinogasosas eram 

importantes para estimular a digestão e exerciam uma ação benéfica sobre o fígado. Por 

isso, o governo francês diligenciou para que águas de Vichy, com estas características, 

fossem tomadas pelos soldados franceses, regressados de África, padecentes de 

enfermidades como febres “intermitentes”, endémicas, próprias do clima daquele 

continente.  

As Termas das Taipas, no concelho de Guimarães, são um bom exemplo do 

aproveitamento das águas medicinais. Reconhecidas as suas qualidades em 1753, foram 

revigoradas ainda no século XVIII por José Cristovão dos Reis, boticário do Convento 

289 Actas del XII Congreso 
de la Asociación de Historia Contemporánea



Alexandra Esteves 

do Carmo em Braga. O seu primeiro balneário só foi erigido em 1801. Contudo, dada a 

sua exiguidade e inadequação, foi construído um novo em 1875, por iniciativa da 

Câmara Municipalde Guimarães48. O conforto era um fator importante para a atração de 

aquistas, pois tratava-se de um público exigente e com poder económico. Eram ainda 

elementos a ter em conta para aliciar clientela as vias de comunicação e os meios de 

transporte. Era precisamente neste domínio que residia uma das lacunas das Termas das 

Taipas, que, inclusive, impedia a sua afirmação à escala nacional, como acontecia com 

Vidago, Pedras Salgadas ou S. Pedro do Sul49. A vila das Taipas não era servida por 

linha férrea, o que constituía fator de isolamento50. Mesmo assim, na segunda metade 

do século XIX, as suas termas, a par das de Vizela, eram as mais procuradas pelos 

habitantes do Alto Minho, apesar das distâncias e das dificuldades de acesso. 

O reconhecimento das propriedades das águas das Caldas de Vizela remonta ao 

século XVIII, sendo recomendadas para o tratamento de “estupores e reumatismos”. Já 

eram procuradas por elevado número de doentes, ainda que se considerasse que poderia 

acolher ainda mais se dispusesse de estruturas adequadas, à semelhança do que já 

sucedia noutras estâncias do país. No século XIX, uma solução para o alojamento dos 

aquistas era a instalação em casas de lavradores locais,embora houvesse dois hotéis nas 

redondezas 51. Segundo Ramalho Ortigão, a ocupação dos tempos livres em terras de 

Vizela passava pela pesca e caça, pela conversa na botica e no barbeiro ou pelos 

passeios às localidades vizinhas de Guimarães, Braga e Fafe. Na obra Banhos de Caldas 

e Águas Minerais, o mesmo autor faz alusão ao hábito do piquenique entre as famílias 

portuguesas52.  

Nos finais do século XIX, a preferência dos bracarenses parecia recair sobre as 

Termas do Gerês e de Caldelas, apesar dos problemas que afetavam esta última, devido, 

sobretudo, ao mau estado das vias de comunicação. Porém, apesar dos 

constrangimentos, estas estâncias, situadas no coração do Minho, eram fundamentais 

para a economia das suas populações. No caso de Caldelas, noticiava-se nas páginas do 

jornal Comércio de Braga que a afluência no ano de 1884 foi de tal forma elevada que 

não havia quarteis suficientes para alojar todas as famílias53. Apesar das propriedades 

das suas águas já serem afamadas no século XVIII, as Termas do Gerês beneficiaram de 

diversas intervenções nos finais do século XIX, designadamente da construção de hotéis 

e quarteis, que tornaram a estância mais atrativa54. Todavia, as instalações para banhos 

não forammelhoradas e o preço da sua utilização, que atingia 120 réis, era considerado 

elevado, o que justificava algumas reclamações. Por outro lado, em 1886, não dispunha 
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de qualquer médico, o que era um contrassenso, uma vez que se tratava de uma estância 

terapêutica55. Estas falhas tinham alguma gravidade, até porque as águas desta estância 

eram recomendadas por médicos desde 169956. Em 1888, foi fundada a Companhia das 

Caldasdo Gerês57. Apesar das limitações, nos inícios do século XX, o Gerês era muito 

procurado, sobretudo nos meses de junho, julho e agosto, registando os seus hotéis uma 

elevada afluência58. Nesta centúria, continuavam a ser celebradas as propriedades das 

suas águas, ideais para doenças de fígado, estômago, obesidade, artritismo, gota, 

glicosúrias, doenças dos “países quentes”, reumatismos, doenças nervosas, de pele e de 

intestinos, bem como para o tratamento de doenças de “senhoras”59. 

No Alto Minho, destacavam-se as Termas de Monção. Nas Memórias Paroquiais 

de 1758 já se fazia referência à existência:  

 

“(…) de um tanque de agoa nativamente quente honde se tomam banhos que por 

experiencia são admiráveis para estupores e humores frios o qual tanque está nas 

margens do Rio Minho e pouco distante das muralhas”60. 

 

As qualidades terapêuticas das suas águas eram sobejamente reconhecidas. 

Todavia, ainda em finais da centúria oitocentista, não tinham os cómodos nem os 

balneários modernos já existentes noutras estações congéneres. Assim se explica que 

muitos dos habitantes desta região preferissem as estâncias do Baixo Minho. O edifício 

que albergava as Termas de Monção datava de 1801, obra apoiada pelo Conde de 

Amarante. No final do século XIX, apesar das limitações, era frequentada por cerca de 

2000 pessoas, incluindo espanhóis, o que é facilmente explicável pela proximidade 

geográfica61. Nesta vila, tal como noutras estâncias, as movimentações dos termalistas 

iniciavam em maio, começando a decair no mês de outubro. 

Também havia nascentes de água mineral em Arcos de Valdevez, que, em 1860, 

já era engarrafada e vendida nesta localidade e em Ponte da Barca, mas a sua 

exploração era muito rudimentar. Na centúria oitocentista, já eram igualmente afamadas 

as águas da freguesia de Paderne, lugar do Peso, concelho de Melgaço. Do seu 

aproveitamento surgiram as designadas Termas de Melgaço.  

Nos inícios do século XX, os responsáveis pelas unidades hoteleiras já revelavam 

preocupação com o conforto dos termalistas62. Por norma, estes hotéis circunscreviam o 

seu funcionamento à época termal, que, habitualmente, decorria entre um de maio e 31 

de outubro. Uma vez que a permanência dos utentes se podia prolongar por largos 
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períodos, tornava-se necessário promover atividades lúdicaspara os distrair. Para esse 

efeito, contratavam atores e músicos, organizavam bailes, festas, jogos, soirees e 

passeios63. Assim, tal como já sucedia noutras estâncias europeias, também em Portugal 

as termas e caldas acabaram por se converter em espaços seletos de tratamento, 

descanso e divertimento, frequentados por uma elite aristocrática e burguesa.  

Através da análise da imprensa periódica minhota, pudemos constatar que a 

justificação evocada para frequentar as termas e caldas era sempre a saúde, embora as 

enfermidades nem sempre apareçam explicitados. Veja-se o seguinte exemplo: 

 
“Partida – Partiu em direção às Caldas de Vizela, a uso de banhos, o sr. António 

Joaquim da Rocha Barbosa. Oxalá que os benefícios de tão setulosas águas restituam 

a saúde e vigor ao nosso bom amigo”64. 

 

O jogo, apontado como principal responsável pelo fulgor de algumas estâncias 

turísticas da Europa, também devia ser incentivado, segundo alguns, em Portugal, 

sobretudo por razões de ordem económica65. No entanto, desde o século XIX que se 

fazia sentir alguma controvérsia relativamente a essa matéria e que veio a culminar na 

repressão do jogo clandestino. O edital publicado no Diário de Governo em 1844 

determinava que nas casas onde fosse descoberta a prática de jogos proibidos os 

respetivos donos ou inquilinos e os jogadores que aí se encontrassem deviam ser presos 

e remetidos ao poder judicial; os seus nomes seriam publicados em Diário de Governo 

para serem do conhecimento de todos; e os seus bens seriam alvo de um inventário para, 

posteriormente, ser remetido ao Ministério Público66.  

Em setembro de 1859, face à persistência da prática de jogos de azar em Viana do 

Castelo, o governador civil ordenou ao administrador do concelho que intimasse os 

donos de estabelecimentos públicos, estalagens, hospedarias e tabernas, para que, no 

prazo 24 horas, assinassem um documento em que declaravam não consentirem jogos 

nas suas casas, sob pena de lhes ser retirada a licença67. No entanto, este fenómeno será 

cada vez mais difícil de controlar sobretudo a partir dos anos 70 de oitocentos, altura em 

que o caminho de ferro aproxima os veraneantes das praias e das termas, que se 

transformarão em lugares de promoção de jogo. De certo modo, serão os próprios 

municípios a incentivar esta prática, cientes das vantagens económicas que daí podiam 

advir. Segundo Irene Vaquinhas, nos inícios do século XX, existia já um grande número 
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de roletas, quase todas situadas nessas estâncias ou junto à raia, sendo reconhecido o 

gosto dos espanhóis por este entretenimento68.  

 

Conclusão  

 

Em jeito de conclusão, poder-se-á afirmar que, à medida que avançamos na 

centúria oitocentista e entramos no século XX, praias, termas e caldas impõem-se cada 

vez mais como espaços de sociabilidade, como se pode depreender da instalação de 

estruturas cada vez mais modernas, designadamente hotéis, casinos e salões de baile, 

destinadas a atrair e a satisfazer as exigências da clientela. A vertente lúdica das 

estâncias balneares e termais assumirá um peso cada vez maior e será favorecida pelas 

políticas sociais, desenvolvidas pelos Estados, e que se materializaram na concessão de 

tempos de férias, que se convertem em tempo de lazer. A este respeito, o jornal 

Comércio do Minho, em 30 de setembro de 1882, anunciava o regresso dos banhistas à 

cidade de Braga, alegando que muitos voltavam por motivos laborais, pois iniciava-se a 

época das colheitas, mas outros faziam-no porque “os divertimentos iam faltando”69. No 

entanto, se no caso das praias a vertente terapêutica quase que se extingue à medida que 

se vai instalando um culto crescente do sol e das virtualidades estéticasque lhe são 

atribuídas, já as estâncias termais acabarão por se afirmar sobretudo como espaços de 

cura para as mais variadas doenças, onde as sociabilidades emergiam e se consolidavam 

em resultado da convivência propiciada pela presença assídua e demorada dos aquistas 

e das suas famílias.  
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